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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Despacho n.o 21 789/2006

Delegação de competências

Nos termos dos despachos n.os 16 796/2005 (2.a série), de 11 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 3 de
Agosto de 2005, e 21 513/2005, de 26 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 197, de 13 de Outubro de 2005, ambos
do Secretário de Estado de Educação, de acordo com o Decreto Regu-
lamentar n.o 8/2004, de 28 de Abril, e com a Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, e tendo em atenção o Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego e subdelego no director regional-adjunto Dr. Joaquim
António da Silva Gomes Barbosa as competências para a prática de
actos nas seguintes matérias:

1 — No âmbito da gestão geral:
1.1 — Todos os actos que decorrem do exercício das competências

previstas no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 2/2005, de 15 de Janeiro,
com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Abril, relativamente
ao pessoal afecto à Direcção Regional;

1.2 — Todos os actos que decorrem do exercício das competências
previstas no n.o 4 do artigo 7.o da Lei n.o 2/2005, de 15 de Janeiro,
com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Abril.

2 — No âmbito da gestão das instalações escolares:
2.1 — Autorizar a escolha do tipo de procedimento, nos termos do

artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, na sua actual redacção, e
praticar todos os actos inerentes à abertura e desenvolvimento dos pro-
cessos de concurso de empreitadas de obras públicas e de fornecimentos
e aquisições de bens e serviços, incluindo autorizar as despesas inerentes,
quando as bases de licitação não ultrapassem E 1 000 000;

2.2 — Aprovar os projectos relativos à edificação das instalações
escolares e licenciar as mesmas, sem prejuízo das competências das
autarquias locais e demais entidades públicas;

2.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
2.4 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos

de garantia nos processos em que os mesmos tenham sido prestados;
2.5 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,

por motivos cuja responsabilidade não seja imputada a empreiteiros
ou fornecedores;

2.6 — Aprovar autos de recepção provisória ou definitiva;
2.7 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda

de prédios ocupados por instalações escolares de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos do
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 37 021,
de 21 de Agosto, na sua redacção actual.

3 — No âmbito da gestão orçamental:
3.1 — Autorizar a abertura de procedimentos conducentes ao for-

necimento e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases
de licitação não ultrapassem E 1 000 000;

3.2 — Autorizar a realização de despesas públicas com obras e aqui-
sição de bens e serviços, dentro dos limites estabelecidos por lei;

3.3 — Autorizar os pedidos de autorização de pagamentos da DREL;
3.4 — Assinar as requisições de aquisições de bens e serviços neces-

sários ao funcionamento da DREL;
3.5 — Autorizar as alterações orçamentais a efectuar nos orçamen-

tos da DREL;
3.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.7 — Autorizar a realização e abono de horas extraordinárias;
3.8 — Assinar as folhas internas de despesas com o pessoal e res-

pectivas guias de desconto;
3.9 — Assinar as guias de depósito a efectuar na Caixa Geral de

Depósitos relativas a descontos de despesas do PIDDAC;
3.10 — Assinar os pedidos de libertação de créditos.
4 — No âmbito da acção social escolar:
4.1 — Decidir os assuntos referentes às atribuições da equipa mul-

tidisciplinar de acção social escolar;
4.2 — Proceder à gestão do pessoal das residências para estudantes;
4.3 — Atribuir bolsa de mérito a alunos carenciados no ensino

secundário, nos termos da lei em vigor;
4.4 — Atribuir subsídios a alunos deficientes carenciados do ensino

regular, no âmbito da aplicação dos despachos anuais que enquadram
os respectivos valores;

4.5 — Autorizar a escolha do tipo de procedimento, desde que de
concurso, nos termos do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de
2 de Março, na sua actual redacção, e praticar todos os actos inerentes
à abertura e desenvolvimento dos processos de concursos de forne-
cimentos e aquisições de bens e serviços relativos à acção social escolar.

Consideram-se expressamente ratificados todos os actos praticados
desde 3 de Julho de 2006 pelo director regional-adjunto, no âmbito
dos poderes agora delegados e subdelegados.

1 de Setembro de 2006. — O Director Regional, José Joaquim
Leitão.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 790/2006

Na sequência da solicitação apresentada pelo Instituto Superior
Politécnico de Macau, de reconhecimento, no sistema de ensino supe-
rior português, do curso de bacharelato em Secretariado de Admi-
nistração da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Superior Politécnico de Macau, com o plano de estudos aprovado
pelo despacho n.o 62/2000, do Secretário para os Assuntos Sociais
e Cultura da Região Administrativa Especial de Macau, publicado
no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau
n.o 38/2000, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto no n.o III do anexo I da Declaração Con-
junta do Governo da República Portuguesa e da República Popular
da China sobre a Questão de Macau, aprovada para ratificação pela
Resolução da Assembleia da República n.o 25/87, de 14 de Dezembro,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.o 38-A/87,
da mesma data;

Considerando o disposto no artigo 4.o do Acordo de Cooperação
na Área da Educação e Cultura entre a República Portuguesa e a
Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da
China, aprovado pelo Decreto n.o 25/2002, de 21 de Agosto;

Considerando o parecer da comissão de especialistas nomeada pelo
despacho n.o 13 129/2005 (2.a série), de 15 de Junho, do Ministro
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

Ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto Lei n.o 19/95,
de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto Lei n.o 145/99, de 3 de Maio:

Determino:
1 — É homologado o parecer da comissão de especialistas nomeada

pelo despacho n.o 13 129/2005 (2.a série), de 15 de Junho, do Ministro
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, pelo que são reconhecidos,
para todos os efeitos, no sistema de ensino superior português, como
titulares do grau de bacharel os titulares do curso de bacharelato
em Secretariado de Administração da Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Superior Politécnico de Macau, com o plano
de estudos aprovado pelo despacho n.o 62/2000, do Secretário para
os Assuntos Sociais e Cultura da Região Administrativa Especial de
Macau, publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Espe-
cial de Macau n.o 38/2000, de 18 de Setembro.

2 — O reconhecimento a que se refere o número anterior aplica-se
apenas aos graus obtidos nas condições fixadas pelo diploma legal
nele referido.

3 — O reconhecimento é averbado pela Direcção-Geral do Ensino
Superior no verso da carta de curso que titula o grau de licenciado.

4 — O averbamento a que se refere o número anterior reveste
a seguinte forma:

«Reconhecido como titular do grau de licenciado ao abrigo do
disposto no Decreto Lei n.o 19/95, de 28 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 145/99, de 3 de Maio, e no despacho n.o . . . [número
e data da publicação do presente despacho], do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.

. . . (data do averbamento).
O Director-Geral do Ensino Superior, . . . (assinatura do direc-

tor-geral do Ensino Superior, sobre a qual será aposto o selo branco
respectivo).»

6 de Outubro de 2006. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Portaria n.o 1681/2006

Considerando que o «Tesouro do Gaio», datado dos séculos VII-VI
a. C., é constituído por um rico espólio funerário, resultado de um



Deliberação (extracto) n.o 1485/2006
Por deliberação do plenário do Conselho Superior da Magistratura

de 26 de Setembro de 2006:
Foi o Dr. Rosendo Dias José, juiz desembargador, servindo, em

comissão permanente de serviço, no Supremo Tribunal Administra-
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achado fortuito ocorrido em 1966 e de escavações realizadas em 1966
e em 1972 numa sepultura do tipo cista, localizada na Herdade do
Gaio, concelho de Sines;

Considerando que o «Tesouro do Gaio» constitui um valioso tes-
temunho arqueológico e patrimonial, característico do Período Orien-
talizante, um dos mais expressivos aspectos da I Idade do Ferro no
Sul de Portugal;

Considerando que este período se caracteriza pela presença de
objectos típicos do comércio fenício, como os anforiscos e os colares
de contas de pasta vítrea e de âmbar e as jóias em ouro, de que
sobressaem as arrecadas e o colar de placas articuladas, que integram
o mesmo «Tesouro do Gaio”;

Considerando que foram cumpridos os procedimentos de audiência
dos interessados previstos no artigo 27.o da Lei n.o 107/2001, de 8 de
Setembro;

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 15.o, no
artigo 18.o, no n.o 3 do artigo 24.o, no n.o 2 do artigo 28.o e no
n.o 2 do artigo 60.o, todos da Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro:

Manda o Governo, pela Ministra da Cultura, o seguinte:

1.o São classificados como bens de interesse público as peças que
constituem o «Tesouro do Gaio», constituído pelo seguinte acervo:

a) Gargantilha ou colar articulado de placas móveis de ouro
(n.o 1) — colar composto por 16 placas de ouro, iguais e decoradas.
Cada placa mede 3,5 cm de altura e 2 cm de largura, tem 17,5 g
de peso e apresenta contorno sub-rectangular a trapezoidal, apre-
sentando a orla do remate inferior bipartida convexa. A decoração,
feita por estampagem, consta de uma figura zoomórfica central, do
tipo grifo alado, de asas levantadas e curvas, viradas para a direita,
por cima do qual está um motivo foliáceo, de pontas bipartidas. Por
baixo e ocupando a reserva da orla bipartida, inscrevem-se duas pal-
metas, no interior das quais se inscreve uma roseta circular radiada.
A parte superior de cada placa apresenta um remate tubular, por
onde podia passar um fio de suspensão e de ligação, decorado com
finas caneluras verticais em cada extremo;

b) Par de arrecadas de ouro (n.os 2 e 3) — par de arrecadas de
ouro em forma de crescente lunar, com 8 cm de diâmetro máximo.
O corpo central é formado por um aro oco soldado e liso, em forma
de crescente lunar, rematado por terminais esféricos perfurados de
forma a receberem o aro de suspensão. A este corpo central foram
soldados 14 pequenas cabeças femininas ocas, de tipo hatórico. As
primeiras duas cabeças, junto ao aro de suspensão, são rematadas
por pequenos aros que exibem a metade do seu corpo um enrolamento
de arame. As restantes 12 cabeças são, por sua vez, soldadas a 12
elementos ocos, em forma de campânula ou trombeta, rematados
ou fechados por discos soldados e decorados com motivos florais
radiados, decorados por estampagem;

c) Anforisco policromo de pasta vítrea (n.o 4) — anforisco poli-
cromo de pasta vítrea, com fracturas coladas, a que falta uma das
asas e uma pequena porção do lábio. Mede 10,5 cm de altura e 4,8 cm
de diâmetro máximo. A forma é bitroncocónica e o fundo é rematado
em botão. É de pasta vítrea azul-cobalto, decorado no gargalo com
incrustações de filetes vítreos de cor amarela, paralelos. O corpo
cónico está decorado com ziguezagues vítreos incrustados de cor ama-
rela e verde ou azul-turquesa, que formam ligeiras estrias ou gomos
finos verticais de forma a realçar a decoração;

d) Fundo de alabastron de pasta vítrea (n.o 5) — fundo de unguen-
tário do tipo alabastron de pasta vítrea azul-cobalto e decoração a
branco do tipo olho-de-perdiz. Mede 3,3 cm de altura;

e) Colar diversificado, de 64 contas de pasta vítrea lisas e oculadas
(n.os 6 a 69) — conjunto de 64 contas de pasta vítrea montadas em
colar, constituído por: 17 contas esféricas de pasta vítrea negras ocu-
ladas a branco, de diferentes dimensões, variando entre 1,9 cm e
1 cm de diâmetro máximo; 12 contas esféricas de pasta vítrea azul-
-turquesa oculadas a azul-escuro de diferentes dimensões, variando
entre 1 cm e 0,7 cm de diâmetro máximo; 3 contas esféricas de pasta
vítrea azul-escura oculadas a branco de diferentes dimensões, com

1,1 cm de diâmetro máximo; 32 contas esféricas/discóides, lisas, de
pasta vítrea azul-escura e de pequenas dimensões, com 0,6 cm de
diâmetro máximo;

f) Colar, de 87 contas de pasta vítrea, âmbar, ouro e cornalina
(n.os 70 a 157) — conjunto de 87 contas diversas montadas em colar,
constituído por: 11 contas ocas, subesféricas, troncocónicas e sub-
tubulares de ouro, de dimensões aproximadas, entre 1,1 cm de diâ-
metro/largura e 1 cm de altura; 65 pequenas contas esféricas lisas
de pasta vítrea de cor azul-escura; 4 contas subesféricas a tubulares
em âmbar de diferentes dimensões, variando entre 1,3 cm de diâmetro
máximo e 1,1 cm de altura; 7 contas de cornalina de forma e dimensões
variáveis; 1 conta tubular com 1,1 cm de comprimento e 0,9 cm de
diâmetro; 6 contas cilíndricas e 1 conta-pingente com 1,6 cm de com-
primento e 0,9 cm de largura;

g) Colar, de 87 contas de âmbar e pasta vítrea (n.os 158 a 245) — con-
junto de 87 contas diversas montadas em colar, constituído por: 72
pequenas contas esféricas lisas de pasta vítrea de cor azul-escura;
15 contas de âmbar de forma e dimensões variáveis, sendo a maior
de forma tubular achatada com 2 cm de comprimento, por 1,6 cm
de largura máxima e 1,2 cm de espessura. Estas contas apresentam-se
em mau estado de conservação, algumas muito fragmentadas, e com
numerosos pequenos fragmentos soltos;

h) Conjunto de 26 contas e três fragmentos, avulsos, de pasta vítrea
(n.os 246 a 275) — conjunto constituído por: 9 contas esféricas e lisas
de cor azul-escura, de dimensões variáveis, entre 1,1 cm e 0,6 cm
de diâmetro máximo; 2 contas esféricas de pasta vítrea negra oculadas
a branco com 1 cm de diâmetro máximo; 2 contas tubulares de pasta
vítrea negra decoradas a branco em faixa e em ziguezague com 1,9 cm
e 1,5 cm de comprimento e 1,1 cm e 0,7 cm de diâmetro máximo;
1 conta esférica de pasta vítrea negra com decoração de zigueza-
gue/guirlanda a branco com 0,9 cm de diâmetro máximo; 1 conta
esférica de pasta vítrea negra oculada a branco e com cordão em
relevo de pasta vítrea de cor amarela com 0,6 cm de diâmetro máximo;
1 conta esférica de pasta vítrea de cor azul-turquesa com 0,7 cm
de diâmetro máximo; 1 conta cónica de pasta vítrea de cor azul-clara
com 0,8 cm de diâmetro; 1 conta tubular de pasta vítrea de cor azul-
-clara raiada a azul-escuro com 1,2 cm de comprimento e 0,5 cm
de diâmetro máximo; 4 contas tubulares de pasta vítrea translúcida
de cor amarelo-esverdeada, medindo a maior 3,6 cm de comprimento
e 0,8 de diâmetro máximo; 2 contas-engastes de ouro cónicas, ocas,
com decoração a granulado com 0,6 cm de altura e 1 cm de diâmetro
máximo; uma conta-pingente de ouro de forma tubular rematado
por uma argola e decorada com estrias horizontais com 1,5 cm de
comprimento e 0,3 cm de diâmetro máximo; um pingente de ouro
com argola de suspensão, em forma de palmeta ou flor-de-lótus, com
decoração estampada e 0,9 cm de altura e 1,1 cm de largura máxima;
um fragmento de conta de pasta vítrea de cor azul-escura, com 0,5 cm
de comprimento; um fragmento de conta tubular em âmbar com 2,1 cm
de comprimento; um fragmento de conta-pingente em âmbar e prata
com aro de suspensão com 0,4 cm de comprimento;

i) Conjunto de quatro fragmentos de bronze (n.os 276 a 279) — con-
junto constituído por: dois fragmentos de aro de pulseira com 3,9 cm
de diâmetro; um elemento discóide perfurado e com decoração
radiada; um fragmento de lâmina convexa e delgada;

j) Molde de fundição em cerâmica (n.o 280) — molde de fundição
em forma de anilha, de secção hexagonal, incompleto e fragmentado,
com 13,3 cm de diâmetro máximo e 2,8 cm de secção;

l) Escaravelho em marfim com cartela de Tutmósis III (n.o 281) —
escaravelho em marfim, engastado em prata, com terminais tubulares,
com 2 cm de comprimento, 1,4 cm de largura e 0,8 cm de espessura.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Setembro de 2006. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

PARTE D

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA tivo, nomeado juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, con-
tinuando, porém, naquela comissão de serviço.

Foi o Dr. Eduardo Maia Figueira da Costa, procurador-Geral-
-adjunto, nomeado juiz conselheiro do Supremo Tribunal de
Justiça.

16 de Outubro de 2006. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.




